
PORTARIA Nº 973/2020

A  PROCURADORA-GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da

Lei Complementar Estadual nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº

8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 024/2016, de 28 de

março de 2016, e ainda, o teor do protocolo nº 07010374519202011; 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem prejuízo de suas

atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o

primeiro  na  condição  de  titular  e  o  segundo  na  condição  de  substituto,  para  o  caso  de

impedimento e afastamento legal do titular, conforme a seguir:

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto de
Fiscal

Contratos Objetos do Contrato

Alberto Neri de Melo
Mat. n° 120513

Tânia de Fátima
Rocha Vasconcelos

Mat. n°112359001
092/2020

Contratação  de  empresa  especializada
em engenharia para execução da obra de
construção  do  prédio  sede  das
Promotorias  de  Justiça  de  Paraíso  do
Tocantins,  conforme  especificações
constantes nos Anexos, partes integrantes
da  Concorrência  nº  002/2020  e  na
proposta da CONTRATADA.

Jailson Pinheiro da
Silva

Matrícula n° 106210

Marco Antonio
Tolentino Lima

Matrícula -n° 92708
091/2020

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, com o fim
de  atender  as  necessidades  da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins,  conforme discriminação prevista
na Ata de Registro de Preços nº 084/2020,
oriunda do Edital  do Pregão Presencial  Nº
028/2020,  Processo  administrativo  nº
19.30.1511.0000400/2020-44,  parte
integrante do presente instrumento.

Heber Ricardo da
Cruz Almeida

Matrícula n° 79407

Hamilton Farias Lima
Júnior Matrícula n°

23599
090/2020

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS, DE
FABRICAÇÃO NACIONAL, com o fim de
atender as necessidades da Procuradoria
–  Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins,  conforme  discriminação
prevista no Anexo I  do Edital do Pregão
Eletrônico  nº  039/2020,  Processo
administrativo  nº
19.30.1513.0000184/2020-26,  parte
integrante do presente instrumento.

Art.  2º As atribuições de gestão e fiscalização  deverão ser desenvolvidas

obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em

Palmas, 11 de dezembro de 2020. 
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